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SUGESTÕES
[bookmark: DocEPTmp2]A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão dos Assuntos Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
[bookmark: restart][bookmark: _GoBack]–	Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente os seus artigos 2.º, 6.º e 7.º,
–	Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente os seus artigos 70.º, 85.º, 86.°, 258.º, 259.º e 260.º,
–	Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,
–	Tendo em conta as atividades e os relatórios da Comissão Europeia para a Democracia pelo Direito (Comissão de Veneza), nomeadamente a lista dos critérios do Estado de Direito (CDL-AD(2016)007-f),
–	Tendo em conta as suas resoluções relevantes no domínio do Estado de Direito e da justiça,
A.	Considerando a justiça como um valor em si mesma e um elemento essencial do Estado de Direito, em particular as modalidades de acesso à justiça pelos cidadãos e o respeito das regras do processo equitativo;
B.	Considerando que convém assegurar uma justiça adaptada aos novos desafios da União Europeia, nomeadamente a luta contra o terrorismo;
1. 	Incentiva a Comissão a continuar a promoção do painel de avaliação, a fim de que se torne um instrumento à disposição dos interessados, reforçando a eficácia e a qualidade dos sistemas judiciais europeus;
2.	Saúda os esforços da Comissão para avaliar, pela primeira vez, alguns aspetos da justiça penal em matéria de luta contra o branqueamento de capitais, mas lamenta que a sua análise se limite à duração dos processos judiciais na matéria;
3.	Convida a Comissão a recolher informações precisas sobre o tratamento das infrações que afetem o Estado de Direito, incluindo a corrupção e as ameaças às liberdades fundamentais;
4.	Apela à Comissão para que estabeleça novos critérios a fim de avaliar melhor a conformidade dos sistemas judiciais com o Estado de Direito, baseando-se, em especial, na lista dos critérios do Estado de Direito adotada pela Comissão de Veneza;
5.	Solicita à Comissão que inclua, na parte do painel de avaliação relativa à independência do sistema judicial, uma secção dedicada ao estatuto dos procuradores e à sua autonomia; 
6.	Relembra à Comissão a necessidade de criar um mecanismo europeu de supervisão permanente para «a democracia, o Estado de Direito e os direitos fundamentais», conforme proposto pelo Parlamento Europeu no seu relatório de iniciativa de outubro de 2016.
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